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DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente termo de rescisão amigável 
sustenta-se no interesse e conveniência da Administração Pública, con-
forme abaixo exposto, e encontra amparo legal no Artigo 79, inciso II e 
§ 1º, da Lei 8.666/1993.
DA QUITAÇÃO: As partes dão plena e total quitação das obrigações pac-
tuadas, renunciando a qualquer contestação judicial ou extrajudicial que 

ou compensações referentes ao Contrato extinto por este instrumento.
DATA DA ASSINATURA: 12 de junho de 2015.

ASSINAM: MÁRCIO JOSÉ BATISTA
MÁRCIA FRIZONI DA CRUZ CARVALHO
_________________________________________________________

PREFEITURA DE RIO BRANCO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
GABINETE DO SECRETÁRIO

- SEME – 
EXTRATO DOTERMO DE RECISÃO
TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO/SEME/Nº. 192/2013
CONCORRENCIA N.º 008/2013
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PROCESSO Nº. 041/2013
DAS PARTES: O MUNICIPIO DE RIO BRANCO, ATRAVÉS DA SECRE-

FRIZONI LTDA.
DO OBJETO: O presente termo tem como objeto a RESCISÃO AMIGÁ-

25/10/2013, nos termos previstos em sua CLÁUSULA DÉCIMA, cujo 
objeto do contrato a ser rescindido consiste na Contratação de empresa 
de engenharia para a execução de serviços de construção de Creche 
Padrão Pro Infância / Escola Infantil tipo B no Loteamento Jenipapo, 
Estrada Jarbas Passarinho, Lote 02.
DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente termo de rescisão amigável 
sustenta-se no interesse e conveniência da Administração Pública, con-
forme abaixo exposto, e encontra amparo legal no Artigo 79, inciso II e 
§ 1º, da Lei 8.666/1993.
DA QUITAÇÃO: As partes dão plena e total quitação das obrigações pac-
tuadas, renunciando a qualquer contestação judicial ou extrajudicial que 

ou compensações referentes ao Contrato extinto por este instrumento.
DATA DA ASSINATURA: 12 de junho de 2015.

ASSINAM: MÁRCIO JOSÉ BATISTA
MÁRCIA FRIZONI DA CRUZ CARVALHO
_________________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
E FINANÇAS

INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 02 DE 11 DE JUNHO DE 2015
“Determina no âmbito da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Finanças, o procedimento e julgamento das propostas de lici-

propostas inexequíveis”.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
E FINANÇAS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 60, inciso 
II da Lei Orgânica do Município de Rio Branco, 
Considerando que o objetivo da licitação é garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia e a seleção da proposta mais vanta-

da CF/88, visando uma Administração Pública de resultados; 
Considerando o disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Fe-
deral de 1988;
Considerando que a administração deve se assegurar de que as pro-

por meio de documentos que comprovem que os custos envolvidos são 
-

vidade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;
Considerando o disposto no art. 44, §3º e 48, II e §1º, ambos da Lei Fe-
deral nº 8.666/93, que disciplina os procedimentos a serem adotados vi-
sando a observância da proposta mais vantajosa para a administração, 
excluindo aquelas propostas consideradas inexequíveis nas contratações 
de obras e serviços, resolve recomendar o quanto abaixo que segue, 
RESOLVE:
Art. 1º Determinar no âmbito da Secretaria Municipal de Desenvolvi-
mento Econômico e Finanças o procedimento e julgamento das pro-
postas de licitação para execução de obras e serviços de engenharia, 
deve se aplicar rigorosamente a Lei nº 8.666/93, mais precisamente os 
artigos 44, §3º e 48, II e §1º.

nos casos de licitações de menor preço para obras e serviços de enge-
nharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por 
cento) do menor dos seguintes valores
§1º A média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cin-
quenta por cento) do valor orçado pela administração, ou valor orçado 
pela administração.
§2º Os licitantes cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta 
por cento) do menor valor a que se referem as duas opções acima, será 
exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional 
igual a diferença entre o valor resultante dos parâmetros citados e o 
valor da correspondente proposta.
§3º Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser 
efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para 
efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo adotar, dentre 
outros, os seguintes procedimentos:

e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

normativas em dissídios coletivos de trabalho;
III - levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Em-
prego, e junto ao Ministério da Previdência Social;
IV - consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
V - pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

Administração ou com a iniciativa privada;
VII - pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais 
como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;

IX - levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por 
órgãos de pesquisa;
X - estudos setoriais;

ou Municipal;
XII - análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmen-
te favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços; e

§4º Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências 
para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apre-
sentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
Art. 3º Os casos omissos ou não destacados no presente Decreto deve-
rão ser norteados pela Lei 8.666/1993 e suas alterações.
Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Rio Branco-Acre, 11 de junho de 2015, 127º da República, 113º do Tratado 
de Petrópolis, 54º do Estado do Acre e 132º do Município de Rio Branco.

Marcelo Castro Macêdo
Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Finanças
_________________________________________________________

PREFEITURA DE RIO BRANCO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
GABINETE DO SECRETÁRIO

- SEME – 
EXTRATO DOTERMO DE RECISÃO
TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO/SEME/Nº. 193/2013
CONCORRENCIA N.º 004/2013
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PROCESSO Nº. 039/2013
DAS PARTES: O MUNICIPIO DE RIO BRANCO, ATRAVÉS DA SECRE-

FRIZONI LTDA.
DO OBJETO: O presente termo tem como objeto a RESCISÃO AMIGÁ-

25/10/2013, nos termos previstos em sua CLÁUSULA DÉCIMA, cujo 
objeto do contrato a ser rescindido consiste na Contratação de empresa 
de engenharia para a execução de serviços de construção de Creche 
Padrão Pro Infância / Escola Infantil tipo B no Loteamento Jequitibá, 
Bairro Calafate, Lote 02.
DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente termo de rescisão amigável 
sustenta-se no interesse e conveniência da Administração Pública, con-
forme abaixo exposto, e encontra amparo legal no Artigo 79, inciso II e 
§ 1º, da Lei 8.666/1993.
DA QUITAÇÃO: As partes dão plena e total quitação das obrigações pac-
tuadas, renunciando a qualquer contestação judicial ou extrajudicial que 

ou compensações referentes ao Contrato extinto por este instrumento.
DATA DA ASSINATURA: 12 de junho de 2015.

ASSINAM: MÁRCIO JOSÉ BATISTA
MÁRCIA FRIZONI DA CRUZ CARVALHO

ANDREATO
Realce


